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PREFÁCIO


			A Guerra Colonial portuguesa (1961-74) já foi tema de inúmeras investigações nas áreas das assim chamadas Ciências Humanas. No plano interno, referente a seu impacto junto ao Estado Novo português, muito se falou dos crescentes constrangimentos internacionais sofridos pelo regime de António Oliveira Salazar e, a partir de 1968, de Marcello Caetano. Das votações em plenário da ONU, incluindo neste caso não apenas as novas nações africanas recém independentes, mas também os Estados Unidos da América e países europeus, Portugal passou praticamente toda a “longa década de 1960” a defender uma política ultramarina crescentemente injustificável aos olhos da opinião pública internacional1. O acontecimento culminante desses dissabores, para um país com raízes históricas tão fincadas no catolicismo, terá sido o episódio do encontro do Papa Paulo VI, em 1.º de julho de 1970, com representantes dos movimentos independentistas de Angola, Moçambique e Guiné. Do ponto de vista dos movimentos independentistas, vasta literatura, parte dela com ares de ufanismo, exacerbou o papel preponderante dos partidos que se instauraram no poder pós independências em 19752. Aos poucos, uma historiografia mais crítica preocupou-se em destrinchar as razões do conflito e os motivos de sua continuidade por mais de uma década. Longe dos argumentos evocativos anteriores, esta literatura, grosso modo, percebeu uma série de fatores que permitiram ao Exército português certa estabilidade nos teatros de guerra, exceção feita à Guiné, o “Vietnã português”. Em linhas gerais, esses trabalhos deram ênfase à forte “africanização” das Forças Armadas metropolitanas, que chegaram à casa dos 40% de seu contingente, além da opção militar por um enfrentamento de “baixo impacto”3. 


			No Brasil, alguns estudos já demonstram maturidade e conhecimento acerca da África contemporânea, em particular a de língua portuguesa. Alguns deles versam sobre as antigas colônias hoje nações independentes4, enquanto outros privilegiam o impacto do processo independentista junto à ditadura militar brasileira5. 


			Combinando bibliografia pertinente e um volume significativo de fontes primárias, o trabalho de Tiago João José Alves apresenta, entretanto, novidades aos estudos sobre o problema africano. É que o autor realiza uma reflexão em perspectiva tripartite, abarcando África, Brasil e Portugal. Nos pronunciamentos, portanto, de jornalistas e políticos brasileiros acerca da crise portuguesa, lê-se também uma clara preocupação para com a África e seu futuro pós-independência.


			Fundamental ainda neste trabalho foi a percepção de que a diplomacia africana do Itamaraty não resultou de uma invenção do general Ernesto Geisel, como parece crer uma leitura algo apressada. Essa atitude apenas confirmava uma tendência pretérita da diplomacia brasileira, ainda que não linear. Assim, se durante o governo Castelo Branco afirmava-se o apoio ao colonialismo, já com Costa e Silva as prioridades da política externa brasileira se alteravam gradativamente. Na chegada de Médici no poder, o compromisso nacional-desenvolvimentista afastava o Brasil de sua antiga metrópole. A viagem do chanceler Mário Gibson Barbosa à África, em novembro de 1972, foi definitiva para a mudança de rumo. As nações africanas mostravam-se irredutíveis contra a insistência portuguesa em permanecer na África. E o ministro brasileiro ouviu, em Lagos, que os obstáculos para a conclusão dos contratos entre a Petrobrás 
e a Nigerian Oil Corporation residiam na posição política brasileira favorável ao colonialismo português. A mudança de rumo estava decretada6. 


			Também nos três lados da contenda luso-afro-brasileira, o autor percebe as dificuldades e ambivalências de cada um desses contendores. Se, por um lado, elites conservadoras portuguesas no Rio de Janeiro ou São Paulo recusavam a descolonização, por outro, grupos opositores do Estado Novo, propagandeavam pelo fim do Império e a queda da ditadura. Na África, a crescente africanização do exército português mostrava que as escolhas das populações locais não se dirigiam necessariamente para um campo específico. Também em Portugal, a crítica ao colonialismo foi lenta, mesmo entre as correntes de oposição à ditadura lusa7.


			O 25 de Abril, assim, embora não tenha determinado a aspiração brasileira na África, facilitou em parte a sua política africana. Mesmo que com algum incômodo do governo de Lisboa, já em democracia, com a tentativa de “ingerência” dos militares brasileiros no calendário da transição das novas nações luso-africanas8.


			Portanto, os entremeios dessas relações nem claras entre os países de língua portuguesa dos continentes africano, americano e europeu ganham novas luzes e abrem outras perspectivas de análise. Uma delas não poderia deixar de referir pensando no caso específico do Brasil. Em sendo um fato que a concepção desenvolvimentista dos generais brasileiros permitiu a adoção de políticas que, em larga medida, vinham ao encontro das ambições autonomistas na África, como se terá dado o evidente abandono, a despeito de argumentos em contrário, das opções africanistas e lusitanistas da diplomacia brasileira com o avanço do neoliberalismo dos anos 1990?


			Uma tese de excelência apresenta novidades e instiga e novas reflexões. É este o caso do livro de Tiago Alves que em boa hora chega ao público leitor. 


			Francisco Carlos Palomanes Martinho


			Professor livre-docente do Departamento de História da USP; pesquisador do CNPq
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APRESENTAÇÃO


			Para preservar seu Império Colonial na África, o Estado Novo português recorreu ao uso da força militar para reprimir os movimentos nacionalistas que irromperam contra o colonialismo. Tendo como teatro de operações Guiné-Bissau, Angola e Moçambique, contabilizando 13 anos de conflito, o Brasil, como ex-colônia portuguesa, foi instado a tomar posição. De um lado, um articulado lobby lusitano instalado em território brasileiro, auxiliado pela diplomacia portuguesa, procurou aproximar o país da manutenção do colonialismo português. Do outro lado, nacionalistas e antisalazaristas cobraram da ex-colônia portuguesa uma postura crítica e proativa favorável às independências. Nesses marcos, o presente livro aborda a política africana do Brasil para as guerras coloniais em Angola e Moçambique entre 1961 e 19759, com ênfase na política externa da ditadura. Analisei as políticas dos governos brasileiros, suas deliberações e suas posições sobre essas guerras10, considerando seus interesses na região. Naquele então, o mundo estava mergulhado no universo da Guerra Fria. Mesmo com riscos e ameaças, um confronto direto global não ocorreu, ou seja, não chegou a um ponto de guerra “quente” entre a União das Repúblicas Soviéticas (URSS) e os Estados Unidos da América (EUA). Isso não anulou a existência de guerras regionais, intervenções, golpes militares, lutas de independência nacional e revoluções, processos inseridos no amplo arcabouço da Guerra Fria11. Apesar de o Estado Novo português ter como lema a ideia de estar “Orgulhosamente sós”, buscando superar a bipolaridade soviética e estadunidense, Portugal foi tragado pelo arcabouço da Guerra Fria. Os impasses em Angola e Moçambique podem ser vistos como um deslocamento das tensões desse conflito global para outras regiões, atingindo diretamente a África12. EUA, URSS, incluindo também Cuba e China, envolveram-se na teia dos conflitos anticolonialistas africanos. Ainda sob esse contexto, Angola, Moçambique, Portugal e Brasil foram acometidos por características semelhantes: propagandas, anticomunismos, comunismos, polícias políticas, prisões, exílios e resistências. No Brasil, o golpe civil-militar de 1964 levou ao poder uma coalisão conservadora, antirreformista e anticomunista que permaneceu no poder durante três décadas. Em Portugal, o golpe militar de 1926 amparou um regime corporativista, autoritário, anticomunista e colonialista que perdurou até 1974. Vale salientar que apesar de serem ditaduras, ambas resguardavam diferenças em suas concepções e foram erguidas em contextos distintos13. Em Angola e Moçambique, mas também em Guiné-Bissau, Cabo Verde e São Tomé e Príncipe14, as colônias africanas receberam modelos societários baseados na opressão, exploração, dependência, racismo e repressão. Nessa teia, o Estado Novo (1933-1974) português procurou seduzir e conquistar os governos brasileiros para tê-los como aliados na manutenção de seu Império Colonial na África. Já os movimentos nacionalistas africanos de Angola, Guiné-Bissau e Moçambique tentaram angariar a solidariedade do Brasil, uma ex-colônia portuguesa. Dessa forma, não é possível analisar a política africana do Brasil dessa etapa sem considerar o peso português e a contrapressão africana. O estudo privilegia as posições do Estado brasileiro e da diplomacia, compreendendo quais foram suas opiniões, diretrizes e posições sobre os movimentos, atores e a guerra, desvelando o envolvimento do Brasil nessa questão. Não desconsidero outras esferas e personagens da sociedade civil, interessados na problematização do colonialismo e do anticolonialismo. Por fim, faço um breve sobrevoo sobre as linhas gerais das relações Brasil/Portugal/África; o percurso do Estado Novo e a sustentação de seu Império Colonial na África; os impactos e os decursos das guerras em Angola e em Moçambique; os perfis da diplomacia brasileira e a política externa do Brasil; os posicionamentos de setores da sociedade civil brasileira a respeito das guerras; as pressões oriundas dos movimentos nacionalistas africanos, do lobby português, do Estado Novo, dirigidas ao Brasil. Por meio do uso de diversos tipos de fontes e de ampla bibliografia, o trabalho lança luz sobre um tema importante das relações triangulares entre Brasil, África e Portugal. Espero que a obra suscite novos diálogos, questões, problemas e que inspire novas pesquisas. 


						




				

					 A perspectiva da “longa década” considera o período iniciado com o impacto da candidatura à presidência da República do general Humberto Delgado e se estende até a queda do regime e a consequente Revolução dos Cravos. Sobre o tema, ver: BRITO, José Maria Brandão de; SANTOS, Paula Borges dos (coord). Os Anos Sessenta em Portugal: duas governações, diferentes políticas públicas? Lisboa: Afrontamento, 2020. 


				


				

					 MATEUS, Dalila Cabrita. A guerra colonial e o 25 de Abril. In: VARELA, Raquel (coord.). Revolução ou transição? História e memória da Revolução dos Cravos. Lisboa: Bertrand Editora, 2012. p. 33-55. 


				


				

					 PINTO, António Costa. O fim do império português. Lisboa: Livros Horizonte, 2001; MENESES, Filipe Ribeiro de. Diplomacia, Defesa e Guerra. In: BRITO, José Maria Brandão de; SANTOS, Paula Borges. Os Anos Sessenta em Portugal: Duas governações, diferentes políticas públicas? Porto: Edições Afrontamento, 2020, p. 51-77; CANN, John P. Contra-insurreição em África. O modo português de fazer a guerra, 1961-1974. Atena: São Pedro do Estoril, 1998; JERÓNIMO, Miguel Bandeira (org.). O Império Colonial em Questão (Sécs. XIX e XX). Lisboa: Edições 70, 2010; NORRIE, MacQueen. A guerra colonial. In: ROSAS, Fernando; OLIVEIRA, Pedro A. A transição falhada. Lisboa: Bertrand, 2004, p. 263-300; NETO, Sérgio; TORGAL, Luís Reis. Uma nova Política Colonial nos Anos 60? Os últimos Brasís em África. In: BRITO, José Maria Brandão de; SANTOS, Paula Borges. Os Anos Sessenta em Portugal: Duas governações, diferentes políticas públicas? Porto: Edições Afrontamento, 2020, p. 217-44. 


				


				

					 HERNANDEZ, Leila M. G. L. A itinerância das ideias e o pensamento social africano. Anos 90. UFRGS, v. 21, p. 195-225, 2017; HERNANDEZ, Leila M. G. L. Elites africanas, a circulação de ideias e o nacionalismo anticolonial. África Passado e Presente, v. 1, p. 20-9, 2010; HERNANDEZ, Leila M. G. L. Movimentos de resistência na África. Revista de História. USP, v. 141, p. 141-50, 1999. BITTENCOURT, Marcelo. Da traficância à independência angolana. Tempo Presença. Rio de Janeiro, Ano 27, n. 340, p. 9-13, 2005; BITTENCOURT, Marcelo. Memórias da Guerrilha: a disputa de um valioso capital. História Oral. Rio de Janeiro, v. 2, p. 91-110, 1999; BITTENCOURT, Marcelo. Criação do MPLA. Estudos Afro-Asiáticos. Rio de Janeiro, v. 32, n. 32, p. 185-208, 1997. MARÇAL, M. Paredes. A construção da identidade nacional moçambicana: sua complexidade e alguns problemas de pesquisa. Anos 90. UFRGS, v. 21, p. 131-61, 2007. 


				


				

					 CARVALHO, Thiago. O Brasil e o fim do Império português. In: JERÓNIMO, Miguel Bandeira; PINTO, António Costa (org.). Portugal e o fim do colonialismo. Lisboa: Edições70, 2014, p. 155-78. PENNA FILHO, Pio; LESSA, Antonio Carlos Moraes. O Itamaraty e a África: as origens da política africana no Brasil. Estudos Históricos. Rio de Janeiro, n. 39, p. 57-81, jan.-jul., 2007.


				


				

					 CARVALHO, Thiago. O Brasil e o fim do Império português. In: JERÓNIMO, Miguel Bandeira; PINTO, António Costa (org.). Portugal e o Fim do Colonialismo. Dimensões Internacionais. Lisboa: Edições 70, 2014, p. 158-60.


				


				

					 PINTO, António Costa; MONTEIRO, Nuno G. A Identidade Nacional Portuguesa. In: PINTO, António Costa (coord.). Portugal Contemporâneo. Lisboa: Dom Quixote, 2005, p. 51-65.


				


				

					 MAGALHÃES, José Calvet de. O Brasil e a Revolução Portuguesa de 1974. In: CERVO, Amado; MAGALHÃES, José Calvet de. Depois das Caravelas: as relações entre Portugal e Brasil (1808-2000). Brasília: EdUNB, 2000; MARTINHO, Francisco C. P. Revolução portuguesa e a ditadura brasileira. In: LEONÍDIO, Adalmir; ALMEIDA, Antônio Ribeiro de; ANDRADE, Everaldo; PUNTONI, Pedro (org.). 2016 golpe e democracia no Brasil. São Paulo: Hucitec, 2020, p. 227-41. 


				


				

					 Em Angola a guerra começou em 1961, em Moçambique no ano de 1964.


				


				

					 Existem várias denominações para as guerras em Angola, Guiné-Bissau e Moçambique: Guerra de Independência, Guerra Colonial Portuguesa, Luta Armada de Libertação Nacional. Talvez o mais adequado seja Guerra Colonial do Ultramar de Libertação, pois abrange os dois lados do conflito.


				


				

					 Para maior compreensão, conferir um dos mais importantes trabalhos em português sobre a temática: MUNHOZ, Sidnei J. Guerra Fria: História e Historiografia. Curitiba: Editora Appris, 2020.
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					 Por exemplo: numa certa altura, o Brasil tinha como lema a modernização, enquanto Portugal tinha como prerrogativa a ruralidade. 


				


				

					 Na Ásia, Portugal possuía as colônias Timor Português, Macau, Goa, Damão e Diu.


				


			










CRONOLOGIA
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			1926 


			Maio


			28. Golpe militar em Portugal encerra a I República. 
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			1928


			Oliveira Salazar assume a pasta do Ministério das Finanças. 
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			1930


			Julho


			30. Fundação da União Nacional, base de sustentação do Estado Novo português. 
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			1933


			Abril 


			Instituição da Constituição de Portugal, considerado o documento fundacional do Estado Novo português. Incorporação do Acto Colonial à Constituição portuguesa. Salazar se tornar presidente do Conselho de Ministros.


			Agosto


			29. Criação da Polícia de Vigilância e Defesa do Estado (PVDE).


			Setembro


			23. Criação do Estatuto do Trabalho Nacional, através do Decreto-Lei n.º 23 048.


			Outubro 


			25. Criação do Secretariado de Propaganda Nacional. 
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			1936


			Maio


			19. Criação da Mocidade Portuguesa.


			Setembro


			30. Criação da Legião Portuguesa.
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			1945


			Outubro


			22. Substituição da PVDE pela Polícia Internacional e de Defesa do Estado (PIDE).
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			1949


			Entrada de Portugal na OTAN.
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			1955


			Dezembro


			14. Ingresso de Portugal na ONU.
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			1961


			Fevereiro


			23. O Conselho de Segurança da ONU condena a política colonial de Portugal.


			Março


			A UPA revolta-se contra a presença portuguesa em Angola, atacando civis e militares.


			Agosto


			24. Primeiras operações da Guerra Colonial. 
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			1963 


			Revoltas começam a ocorrer pela independência de Guiné-Bissau.
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			1964


			Fevereiro


			A Frelimo inicia a luta armada em Moçambique.


			Março 


			13. Comício de João Goulart no Rio de Janeiro.


			19. Marcha da Família com Deus pela Liberdade em São Paulo.


			31. Início do golpe contra João Goulart.


			Maio


			13. Brasil rompe relações diplomáticas com Cuba.


			Abril 


			4. Ranieri Mazzilli nomeia Vasco Leitão da Cunha como ministro do MRE.


			9. Começo do estado de exceção no Brasil. 


			11. O general Castello Branco toma posse, eleito pelo Congresso Nacional. 


			Setembro


			19-27. Léopold Senghor, presidente do Senegal, visita o Brasil.
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			1965


			Março


			19. Joaquim Moreira da Silva Cunha é o novo ministro Ultramarino, substituindo António Augusto Peixoto Correia.


			Maio


			Primeira missão comercial brasileira à África Ocidental (Senegal, Libéria, Camarões, Gana, Nigéria e Costa do Marfim).


			Junho


			18. Brasil assina acordo sobre o uso de energia nuclear com Portugal.


			Setembro


			4. Roberto Campos, ministro do Planejamento do Brasil, viaja para URSS, o objetivo foi o estabelecimento de cooperação econômica.
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			1966


			Janeiro


			17. Juracy Magalhães assume o MRE.


			Março


			Formação da Unita (União Nacional para a Independência Total de Angola), liderada por Jonas Savimbi.


			18. MPLA abre nova frente de combate no Leste de Angola.


			Junho


			17. É inaugurada a primeira linha aérea da TAP, com voo direto Lisboa-Rio de Janeiro.


			Setembro


			Segunda Missão comercial do Brasil à África Ocidental (África do Sul, Moçambique, Angola, Gana e Costa do Marfim), essa missão foi até outubro.


			7. São assinados acordos de cooperação técnica, comercial, cultural e econômica, entre Portugal e Brasil. 


			24. Restabelecimento do regime de deportação para o Tarrafal, muitos dos presos eram dos movimentos de libertação de Angola, Guiné-Bissau e Moçambique.
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			1967


			Março


			14. Primeira recepção oficial a autoridades estrangeiras na sede do Itamaraty.


			Abril


			22. Dia da Comunidade Luso-Brasileira é instituído. 


			Março


			15. Costa e Silva torna-se presidente do Brasil, José de Magalhães Pinto assume o MRE.


			Maio


			13. Castello Branco realiza visita oficial a Portugal.
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			1968


			Junho


			21. Brasil estabelece relações diplomáticas com a República Democrática do Congo.


			Julho


			José de Magalhães Pinto visita Portugal.


			O MPLA passa a ser a única força reconhecida pela OUA.


			Setembro


			27. Marcello Caetano é o novo presidente do Conselho de Ministros, Salazar estava sem condições físicas para governar.


			Novembro


			27. A política colonial portuguesa é repudiada na ONU.
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			1969


			Abril


			21. Marcello Caetano retorna de visita oficial à Guiné, Angola e Moçambique.


			Junho


			1. Delfim Netto, ministro da Fazenda do Brasil, lidera uma missão econômica de estudo do ultramar português.


			6. O MPLA abre a frente do Bié.


			Julho


			8. Marcello Caetano, presidente do Conselho de Ministros de Portugal, visita o Brasil.


			Outubro


			22. O Congresso Nacional brasileiro é reaberto, Médici é eleito presidente da República.


			31. Mário Gibson Barboza é indicado como ministro do MRE.


			Novembro


			24. É criada a Direcção Geral de Segurança (DGS), com o intuito de substituir a PIDE.
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			1970


			Junho


			12. Gibson Barboza faz visita oficial a Lisboa.
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			1971


			Em Portugal, manifestações são feitas contra a Guerra Colonial.


			Setembro


			10. Rui Patrício, ministro dos Negócios Estrangeiros de Portugal, realiza visita ao Brasil. 


			Agosto


			21. O MPLA forma um Governo no Exílio.
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			1972


			Abril


			10. Américo Tomás, presidente da República portuguesa, faz visita ao Brasil, em virtude das comemorações do 150º aniversário da Independência do Brasil, trazendo em sua comitiva, os restos mortais do imperador D. Pedro I.


			Setembro


			6. Marcello Caetano realiza outra visita ao Brasil, participando do encerramento das celebrações do 150º aniversário da Independência.


			Dezembro


			14. Resolução da ONU pede a abertura de negociações entre Portugal e os movimentos nacionalistas.


			

				

					[image: ]

				


			


			1973


			Maio


			14. Médici realiza viagem oficial a Portugal. 


			Julho


			15. Manifestação em Londres contra a política colonial do Governo português e contra a programada visita oficial de Marcello Caetano.


			Agosto


			6. Regresso de António de Spínola da Guiné.


			Setembro


			24. O PAIGC proclama, em Madina do Boé, a independência da Guiné-Bissau.


			Outubro


			Choque do Petróleo.


			Novembro


			7. Baltasar Leite Rebelo de Sousa substitui Joaquim da Silva Cunha, passando a ser o novo ministro do Ultramar.


			1974


			Fevereiro


			23. Publicação da obra “Portugal e o Futuro”, do general António de Spínola.


			Março


			5. Condenação de Portugal na ONU.


			15. Geisel assume a presidência da República, Azeredo da Silveira é o novo ministro do MRE.


			Abril


			27. Após a Revolução dos Cravos, Brasil é o primeiro país a reconhecer o governo da Junta de Salvação Nacional.


			Maio


			22. Portugal reconhece como interlocutores, os seguintes movimentos: o PAIGC (Guiné), o MPLA, a UNITA e a FNLA (Angola) e a Frelimo (Moçambique).


			Junho


			26. Assinatura em Argel do acordo entre o PAIGC e o governo português que fixou a data 10 de Setembro de 1974 para a independência da Guiné-Bissau.


			Julho


			16. Brasil reconhece o Estado independente da Guiné-Bissau.


			Agosto


			15. Brasil reestabelece relações diplomáticas com a República Popular da China.


			Setembro


			6. Assinatura em Lusaka, do acordo que fixou para o dia 25 de Junho de 1974 a data da proclamação da independência de Moçambique.


			10. Reconhecimento da Independência da Guiné-Bissau.


			1975


			Janeiro


			14. Assinatura do Acordo de Alvor, assinado pelo MPLA, FNLA, UNITA e pelo governo português, estabelecendo a data de independência de Angola para o dia 11 de Novembro de 1975.


			Junho


			25. Independência de Moçambique.


			27. Brasil assina Acordo Nuclear com a Alemanha.


			Julho 


			5. Independência de Cabo Verde.


			12. Independência de S. Tomé e Príncipe.


			Novembro


			10. Brasil tem voto favorável, na Assembleia Geral das Nações Unidas, em torno do debate que considera o sionismo racista. Também vota a favor da condenação do Apartheid.


			11. Independência de Angola.


			28. Independência de Timor Leste


			Dezembro


			31. Brasil cria embaixadas em Angola, Moçambique e São Tomé e Príncipe. 


			









LISTA DE ABREVIATURAS E LISTA DE SIGLAS


			AERP – Assessoria Especial de Relações Públicas


			Arena – Aliança Renovadora Nacional


			Bird – Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 


			BID – Banco Interamericano de Desenvolvimento 


			Cacex – Carteira de Comércio Exterior


			CEAO – Centro de Estudos Afro-Orientais 


			CEA – Centro de Estudos Africanos 


			CEE – Comunidade Econômica Europeia


			CEAA – Centro para Estudos Afro-Asiáticos


			CEI – Casa dos Estudantes do Império


			Ciex – Centro de Informações do Exterior


			CONCP – Conferência das Organizações Nacionalistas das Colônias Portuguesas


			Coremo – Comitê Revolucionário de Moçambique 


			CNS – Conselho Nacional de Segurança 


			DGS – Direcção Geral de Segurança 


			DOPS – Departamento de Ordem Política e Social 


			EUA – Estados Unidos da América


			FNFI – Faculdade Nacional de Filosofia


			FUA – Frente de Unidade Angolana


			FMI – Fundo Monetário Internacional


			FNLA – Frente Nacional para a Libertação de Angola 


			Frain – Frente Revolucionária Africana para a Independência


			Frelimo – Frente de Libertação de Moçambique 


			GAPS – Grupo Formado no Seio do Partido Socialista Português 


			Grae – Governo Revolucionário da República de Angola no Exílio


			Mabla – Movimento Afro-Brasileiro de Libertação de Angola


			MAC – Movimento Anticolonialista


			MFA – Movimento das Forças Armadas 


			Mina – Movimento para a Independência de Angola 


			MPLA – Movimento Popular de Libertação de Angola 


			MNE – Ministério dos Negócios Estrangeiros


			MDB – Movimento Democrático Brasileiro


			MRE – Ministério das Relações Exteriores – Brasil 


			Olas – Organización Latinoamericana de Solidaridad


			OML – Organização Mundial das Nações Lusas 


			ONU – Organização das Nações Unidas 


			Otan – Organização do Tratado do Atlântico Norte 


			OAS – Organisation Armée Secrète


			OUA – Organização da Unidade Africana 


			PAIGC – Partido Africano de Independência da Guiné e Cabo Verde 


			PEC-G – Programas de Estudante-Convênio de Graduação 


			PAA – Repartição da Política África Ásia 


			PCA – Partido Comunista Angolano 


			PCB – Partido Comunista Brasileiro


			PEA – Repartição da Política Europa América


			PEC-PG – Programas de Estudante-Convênio de Pós-Graduação


			PCP – Partido Comunista Português 


			PEB – Política Externa Brasileira


			PEI – Política Externa Independente 


			PLUAA – Partido da Luta Unida dos Africanos de Angola 


			Pide – Polícia Internacional e de Defesa do Estado 


			PVDE – Polícia de Vigilância e Defesa do Estado


			RAS – República da África do Sul


			RDA – República Democrática da Alemanha


			Renamo – Resistência Nacional Moçambicana


			SNI – Serviço Nacional de Informações 


			SNI – Secretariado Nacional de Informação


			UDN – União Democrática Nacional 


			Udenamo – União Democrática Nacional Africana de Moçambique 


			Unam – União Nacional Africana de Moçambique 


			Unami – União Nacional Africana de Moçambique independente 


			Ugean – União Geral dos Estudantes da África Negra 


			UNE – União Nacional dos Estudantes


			Unita – União Nacional para a Independência Total de Angola 


			UPA – União dos Povos de Angola


			URSS – União das Repúblicas Socialistas Soviéticas
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			1. 


			PORTUGAL ESTADO IMPÉRIO, ANGOLA E MOÇAMBIQUE NA ERA DAS DESCOLONIZAÇÕES


			Durante o Estado Novo, Portugal manteve seu status de país atlântico, ultramarino e colonial, tornando-se um Estado Império15. Oliveira Salazar mitificou a missão civilizacional portuguesa, arquitetou as instituições e formulou as ideias para que tal projeto atravessasse as eras do fascismo e da democracia. Seu sucessor, Marcello Caetano, prosseguiu no mesmo caminho, apesar do discurso reformista. Os dois presidentes do Conselho de Ministros promoveram o colonialismo e fizeram a guerra colonial para preservá-lo. Sem colônias Portugal pereceria, assim pensava Salazar e os salazaristas, tese que se tornou uma bússola do regime. O Império Colonial e a salvaguarda das colônias simbolizavam a preservação de Portugal e do Ocidente. Por sua vez, a política externa portuguesa foi utilizada como um projetor das políticas colonialistas de Portugal, enquanto consulados e embaixadas serviram de interlocutores. No Brasil, um lobby de cariz lusitano cultivou e reverberou esse projeto, contando com o sustentáculo da diplomacia portuguesa, utilizada oficialmente para atender aos propósitos salazaristas e marcellistas, seja na informação ou na contrainformação. Diplomacia e lobby se tornaram o elo forte de propaganda e de sustentáculo do salazarismo no Brasil. 


			O Estado Novo em Portugal de Salazar a Caetano: 
“nada contra a Nação, tudo pela Nação”


			Desde o surgimento de sua carreira política, por meio de seus pensamentos, textos e discursos, António de Oliveira Salazar ajudou a formular as bases do Estado Novo. Uma de suas orações destaca a pedra fundamental desse edifício: “Nada contra a Nação, tudo pela Nação”. A frase foi extraída de seu discurso realizado em 21 de outubro de 1929, quando Salazar ocupava o cargo de ministro das Finanças de Portugal. Com esse arcabouço Salazar “estabeleceu a Nação como raiz e origem do poder16”. 


			Em discurso de 1929, a imagem de “nação” abrangia uma extensão territorial que englobava a Metrópole, suas Colônias e Ilhas. Simulava-se uma única realidade histórica, integrada e harmonizada. Os contrastes e as divergências entre os indivíduos, famílias, grupos privados e públicos, não podiam separá-los ou opô-los, sob o risco de afetar os interesses coletivos. A noção de Estado Nacional estava acima de tudo e de todos, como apareceu noutro discurso de Salazar, feito em 193617.


			A maturação do Estado Novo foi precedida por um regime de exceção que, com um golpe militar, pôs fim ao projeto republicano inaugurado em 1910. A República, proclamada a 5 de outubro de 1910, substituiu a Monarquia, tornando-se a terceira República da história europeia. No novo regime, Portugal alcançou o banimento da dinastia real de Bragança, o encerramento dos títulos nobiliárquicos, a separação da igreja do Estado, o fim do ensino religioso, a inclusão de nova bandeira e de novo hino nacional, a legalização do divórcio e do direito à greve, a aprovação de uma nova lei de imprensa e de uma nova Constituição (1911)18. Guiada pelo Partido Republicano, depois do fim da Monarquia, divergências internas afetaram a organização da nova República. Além das cisões que sofreu o partido, a própria estrutura governativa minou a estabilidade estatal. Entre 1910 e 1926, houve a sucessão de sete parlamentos, oito presidentes e 50 governos, suscitando diversos motins militares. Engessada, vivenciando uma crise política, enfrentou uma ampla oposição, agrupando sindicalistas, operários, monarquistas, católicos clericais, nacionalistas conservadores, militares, integralistas e fascistas. Com essas forças, os grandes interesses econômicos do capitalismo luso (financeiro, agrário, comercial e industrial) endossaram o golpe. Foi então que no dia 28 de maio de 1926, Gomes da Costa fez uma sublevação de tropas em Braga, passando pelo Porto, até chegar a Lisboa. O parlamento foi dissolvido, instaurou-se uma ditadura militar. 
O golpe de 28 de maio de 1926 renegou os fundamentos do liberalismo, do parlamentarismo e da democracia. Usou como fundamento a “ressurreição nacional” e a moralização do Estado19. Encerrou a margem de autonomia das colônias, estabelecendo novas cláusulas: Bases Orgânicas da Administração Colonial (1926), Estatuto Político, Civil e Criminal dos Indígenas de Angola e Moçambique (1926) e Código do Trabalho dos Indígenas (1928)20. O fim da autonomia colonial atendia à burguesia metropolitana, descontente com o fim do monopólio português sobre suas colônias. 


			O novo regime reuniu um emaranhado de seguimentos políticos, “geneticamente uma plataforma de todos os vencedores do golpe de maio de 192621”. Nessa heterogeneidade de grupos, representadas numa Junta Militar, Salazar ergueu um modelo de regime para suplantar essa crise22, tornando-se ministro das Finanças23 em abril de 1928, no Governo de José Vicente de Freitas. Salazar divulgou um cânon de devoção e sacrifício pela nação. Ao lado desse perfil, transmitiu uma imagem de homem silencioso, humilde, metódico, “reservado, puritano e provinciano24”, entregue à nação. Reuniu as qualidades de político e de doutrinador, interagindo ideia e ação, mudando o sistema político, criando uma nova e duradoura mentalidade na sociedade lusitana. Filho de uma família rural do campo, da freguesia de Vimieiro, cidade de Santa Comba Dão (Viseu), Salazar estudou em Seminário e concluiu direito na Universidade de Coimbra. Aderiu à militância católica e ao Partido Católico, participou do Centro Católico Português. Suas primeiras atividades políticas ocorreram no Centro Acadêmico de Democracia Cristã (CADC). Na pasta de Finanças, Salazar desenvolveu uma política de contenção de despesas públicas e de aumento das receitas, amenizando o deficit econômico. Promoveu o aumento do valor do escudo e eliminou a dívida pública, fazendo com que os capitais retornassem ao país. Num plano de austeridade e de rigoroso controle financeiro, atenuou o deficit do país, o que lhes rendeu prestígio e autoridade. Seu suposto êxito foi associado à resolução do problema financeiro de Portugal e à mediação dos interesses sociais e econômicos na passagem da crise mundial de 1929, tendo conseguido “equilibrar o orçamento de estado e reduzir as despesas nacionais25”. Da pasta de Finanças, Salazar prosseguiu em sua carreira política, tornando-se também ministro das Colónias em 1930. Em 1933, aprovou o Acto Colonial, um dispositivo que reestabeleceu o princípio de unidade entre as Colônias e a Metrópole, confirmando o colonialismo como a “essência orgânica da Nação Portuguesa”. 


			Com o auxílio da União Nacional (UN), quadros passaram a gerenciar a máquina e a administração pública. A UN buscou base popular e procurou esvaziar e enfraquecer o processo eleitoral. Para Salazar, o Estado devia coordenar e unir todas as frações de poder: serviços, autarquias, atividades particulares e públicas, sociedade, domínios coloniais. Não podia ser violento e devia ter um executivo forte26. O salazarismo não deu ênfase no protagonismo às massas e à opinião pública, procurou, sobretudo, torná-las passivas27. Inspirou-se no fascismo, sem possuir um caráter mobilizador, deixando de criar organizações de massa, usando novos instrumentos, com o uso da igreja, das elites locais e provincianas28. 


			Em julho de 1932, no Governo de Óscar Carmona, presidente de Portugal, Salazar chegou à Presidência do Conselho dos Ministros, substituindo Domingos Oliveira. Sagrou-se o primeiro chefe de Governo desalinhado das correntes liberais e republicanas, fato que não ocorria desde 1834. Em 1933 foi aprovada uma nova Constituição. A censura foi regulamentada, o comunismo foi proscrito formalmente, a maçonaria foi proibida legalmente e o direito de reunião passou a ser regulado. Rejeitou-se o liberalismo, o partidarismo e o parlamentarismo. O Estado tornou-se corporativo, nacionalista e organicista, baseado na família, nos munícipios e nas corporações, acrescido de uma máquina forte e de um executivo independente do legislativo. O Estado corporativo desenhou-se com a aprovação do Estatuto do Trabalho Nacional, de 23 de setembro de 1933, inspirado na Carta del Lavoro do fascismo italiano. Passou a controlar os sindicatos nacionais, interferindo no campo dividido entre patrões e trabalhadores. Em vez do mercado, procurou-se a regulação corporativa29. Nas Casas do Povo, regidas pelo Instituto Nacional do Trabalho (INT), o Estado Novo expandiu seus tentáculos até as vilas e aldeias portuguesas, vigiando e controlando os campesinos e os pescadores. Contando com uma estrutura bicéfala do poder executivo, constituído pelo presidente da República e pelo presidente do Conselho dos Ministros, a alternância de poderes do Estado Novo foi facilitada, dando à UN fôlego e homogeneidade30. O general Óscar Carmona foi reeleito presidente sucessivamente até 1951. O general Craveiro Lopes (1951-1958) e o almirante Américo Tomás (1958-1974), candidatos oficiais, alternaram-se no poder facilmente. Salazar e Caetano tornaram-se os únicos presidentes do Conselho. 


			Como base social, o regime assentou-se sob os interesses econômicos e financeiros da burguesia-aristocrática31. Ergueu a soberania estatal acima das necessidades individuais, isentando a oligarquia capitalista dessa normativa, outorgando sobre os trabalhadores o controle de seus direitos e interesses, tendo como justificativa a nação. Banqueiros, proprietários, industriais, administradores, militares e a Igreja Católica foram os maiores beneficiados dos resultados adquiridos pelo sistema político instalado. 


			A propaganda, crucial para a sustentabilidade do regime, ficou inicialmente a cargo do jornalista António Ferro, ideólogo e um dos diretores do Secretariado da Propaganda Nacional (SPN)32. O SPN ajudou a difundir e a cimentar o arcabouço ideológico, padronizar as atividades artísticas e culturais, controlar os órgãos de imprensa, promover a formação e o controle da população, difundindo os valores salazaristas. 


			 Para exercer a investigação, a vigilância e a repressão, criou-se, em agosto de 1933, a Polícia de Vigilância e de Defesa do Estado (PVDE), e um Tribunal Militar Especial, direcionado para julgar crimes políticos por meio de processos sumários. Posteriormente, a PVDE tornou-se a Polícia Internacional e de Defesa do Estado (Pide), reunindo 2.000 integrantes fixos e possuindo 10.000 colaboradores. A Pide usou métodos como a tortura, as prisões e os assassinatos, atuando no Continente e no Ultramar33. O medo, a delação e a perseguição foram mecanismos para persuadir e aterrorizar seus inimigos, suas determinações ocorriam sem julgamentos prévios, criando um clima de vigilância. Sistemas prisionais foram criados, como a prisão do Aljube e de Caxias, a Fortaleza de Peniche, em Portugal, e a Colónia Penal do Tarrafal, na Ilha de Santiago (Cabo Verde), criada em 1936. Como suporte organizativo e paramilitar, foram criadas em 1936 a Legião Portuguesa, uma milícia para defender os valores nacionais e a pátria, e a Mocidade Portuguesa, direcionada para organizar a juventude34. Seus integrantes usavam camisas verdes e faziam saudações romanas. A Legião Portuguesa, chefiada pelos militares, reuniu, até 1939, 53 mil membros, e a Mocidade Portuguesa, ligada ao Ministério da Educação, agrupou estudantes dos liceus, escolas técnicas e colégios, chegando aos 30 mil membros35. 


			Com esses alicerces, formou-se o Estado Novo, que englobava a chefia pessoal do Estado, a monopolização da atividade política legal por uma organização cívica de sustentação do governo e a articulação social a partir de associações profissionais e locais36. Fé e nacionalismo foram dois importantes pilares. Com diversas matrizes (nacionalismo, colonialismo, corporativismo), o Estado se amparou no poder mobilizador e entusiasta, preferindo a aceitação passiva no lugar da doutrinação ideológica e do ativismo político. Para ganhar efetividade e consistência, se tornou autoritário, agregando o conservadorismo católico, o pensamento militar de perfil positivista e um tipo de radicalismo nacionalista influenciado pelos fascismos37. Desde Lisboa se estabeleceu a reconstrução e a manutenção do Império Ultramarino, depositando nas colônias a base da influência lusa no cenário internacional. 


			Há de se considerar que Portugal é um dos menores países da Europa, agregado pelos arquipélagos da Madeira e dos Açores, contabilizando uma área total de 89.000 km². No Século XX, reuniu uma vasta região imperial que abarcou três Continentes – África (Angola, Moçambique, Guiné-Bissau, Cabo Verde, São Tomé e Príncipe, Forte de São João Baptista de Ajudá), Ásia (Macau, Goa, Damão e Diu) e Oceania (Timor). O contingente além-terra o deixava 20 vezes maior que seu território tradicional. Foi Afonso Costa, antigo primeiro-ministro republicano, que popularizou a tese de que Portugal não era um país pequeno. Uma frase de sua autoria se popularizou e foi absorvida pelo salazarismo: “Portugal não é um país pequeno... Os que sustentam isso esquecem as províncias ultramarinas que fazem, com o território metropolitano de Portugal, um todo uno e indivisível38”. 


			Ancoradas no peso da tradição, o Estado Novo possuía duas vertentes: uma moderno-conservadora e outra universalizante. A primeira garantia que o país trilhasse seu próprio curso, independentemente do que ocorria no mundo. A segunda refletia na demonstração de Portugal como guardião da fé cristã, dos valores Ocidentais, além de sua presença e preservação do espaço colonial39. Para atravessar o tempo, misturou o resgate de um passado glorioso com a refundação de uma nova sociedade, tendo como pilares a pátria, Deus, o cristianismo, a família e o trabalho. 


			Salazar e os salazaristas foram anticomunistas sistemáticos, antiliberais e antidemocratas, rebuscando-se na construção de uma imagem de “originalidade” do modelo português e de sua colonização, particularmente na África40. Durante a primeira metade do Século XX, desenvolveu uma “ideologia pastoral”, romantizando o estilo de vida rural, a simplicidade como herança do medievo, a crença católica e o amor à terra. Organizou concursos para eleger a “aldeia mais portuguesa de Portugal”, reforçando que a gente do campo carregava “dentro do peito a alma de Portugal41”. 


			Durante o Estado Novo, Portugal era essencialmente rural, com a maior parte da população vivendo e trabalhando no campo, enquanto a pobreza perfilava pelo país. Estava entre os mais atrasados do continente europeu. Em 1963, a renda per capita era de US$ 300 dólares, a mais baixa da Europa42. Com matérias-primas baratas e salários baixos, tornou-se espaço ideal de investimentos externos. O capitalismo português fundava-se na iniciativa privada, mas foi controlado pelo Estado, o principal detentor do estabelecimento dos níveis de salários e de investimentos. Foram os grupos empresariais Companhia de União Fabril, Espírito Santo, Borges e Irmão, Banco Português do Atlântico, BNU, Fonsecas e Burnay, Champalimaud que se consagraram como empresas fortes, possuindo ligação com o poder e obtendo privilégios43. A partir de 1950, foram criados os Planos de Fomento, traçando objetivos econômicos, em consonância com a dinâmica do capitalismo europeu, gerando fôlego para o crescimento industrial44. Os Planos buscaram fomentar a produção de energia, o refinamento de petróleo, a produção de celulose, adubos, papel, aço e ferro. O 1º impulsionou o desenvolvimento das infraestruturas e da indústria de base; o 2º proporcionou abertura da economia portuguesa ao capital estrangeiro e suas indústrias se direcionaram para os mercados de exportação45. 


			A emigração ou o exílio são outros pontos a serem considerados. Nos anos de 1960 a 1974, quase um milhão e meio de portugueses emigraram para França, países da Europa Ocidental, Estados Unidos da América, República da África do Sul, Austrália, Venezuela, Brasil, e um número menor para Angola e Moçambique. Fugiram da pobreza, do desemprego, da repressão. Um número significativo de homens, artistas, intelectuais, fugiu do recrutamento militar ou da repressão estatal46. Trabalhadores do campo também migraram, principalmente para Lisboa, vivendo em condições de miséria. Aos poucos foi ruindo a estrutura agrária baseada na mão de obra barata, as terras ficaram sem braços para o trabalho. O fortalecimento dos laços comerciais com a Europa Ocidental, como a entrada de Portugal na Associação Europeia de Comércio Livre (EFTA), em 1960, a vinda de investimentos externos, a industrialização promovida pelos Planos de Fomento, fizeram com que o modelo agrário perdesse seu status dominante. A burguesia e a aristocracia da província perderam poder, foi nesse período que ascendeu a burguesia industrial, uma elite financeira e comercial47. A hegemonia econômica da burguesia agrária portuguesa sucumbiu na década de 1960, mas sua hegemonia ideológica só entrou em declínio no final da mesma década48. Na economia metropolitana aumentaram os impostos, foram criadas taxas comerciais sobre alguns produtos, os investimentos em educação e saúde foram diminuídos, não se expandiu a produção agrícola, a tecnologia não foi incorporada à produção, o país continuou dependente de importações49. 


			Governando por “decreto”, Salazar se confundia com o próprio Estado Novo. Porém, no dia 7 de setembro de 1968 caiu de sua cadeira na sua casa em São João do Estoril, contraindo um hematoma cerebral. Foi submetido à cirurgia, dias depois sofreu uma trombose. Afastado do governo, faleceu no dia 27 de julho de 1970. A imprensa pró-salazarista, no Brasil e em Portugal, buscou mitificá-lo. No mesmo dia, a manchete do Diário de Notícias noticiou que Portugal estava de luto e que havia deixado de viver “um dos mais ínclitos portugueses da história de Portugal50”. Aventino Fernandes Lage, no Diário do Paraná51, o definiu como “um homem ímpar, um homem fora do comum, que fez da sua vida um autêntico sacerdócio, renunciando a todas as tentações e grandezas que o poder oferece para cuidar exclusiva e apaixonadamente do reerguimento de sua Pátria”.52 


			Com o adoecimento de Salazar, sua sucessão ocorreu no dia 17 de setembro de 1968. Américo Thomáz reuniu o Conselho de Estado, quatro nomes foram indicados: Correia de Oliveira, Gomes de Araújo, Antunes Varela e Marcello Caetano. Consensualmente, o escolhido foi Caetano: catedrático em Direito, ministro das Colónias (1944-1947), presidente da Câmara Corporativa (1950-1955) e ministro da Presidência (1955-1958). Ao contrário de seu antecessor, nascido em Lisboa, Marcello Caetano provinha da classe média urbana. Em seu discurso de posse, em 27 de setembro de 1968, Caetano se comprometeu em assegurar a defesa do Ultramar, combater o comunismo e ser fiel à doutrina de Salazar. Mesmo com a Revisão Constitucional de 1971 e a revisão da Lei Orgânica do Ultramar de 1972, a situação colonial continuou a mesma53. A elevação de Caetano ocorreu sincronicamente com a ascensão da burguesia industrial que encontrou no capital financeiro a fonte de sua expansão e de sua hegemonização econômica. Essa burguesia utilizou como referencial o fornecimento de crédito às pequenas e médias indústrias, associando essas camadas ao seu capital e subalternizando ramos da burguesia agrária. Algumas das reformas feitas por Caetano pretendiam “complementar a nível ideológico e político a hegemonia económica que a grande burguesia industrial-financeira tinha vindo a conquistar a partir de uma posição subalterna no bloco no poder, mas confrontaram-se com a rigidez da matriz organizativa do Estado”.54 


			Com retórica reformista, Caetano aplicou poucas mudanças: autorizou o retorno de Mário Soares do exílio, nomeou José Guilherme de Mello e Castro para a liderança da União Nacional (que a partir de 1970 passou a ser chamada de Acção Nacional Popular). Seu discurso procurava transparecer maior liberalização e autonomia na estrutura administrativa, porém, sem colocar em risco a unidade nacional. No período marcellista, em novembro de 1969, também foi extinta a Pide, transformada em Direcção Geral de Segurança (DGS) pelo Decreto n.º 49401. A DGS passou a ser um serviço nacional do Ministério do Interior, contemplando como área de atuação a parte continental, as colônias e as ilhas. Possuía rede de informantes infiltrados nas populações europeias e africanas, procurando conhecer a fundo suas aspirações, medos, prestando serviço exclusivo ao regime55. Em entrevista concedida ao jornal O Globo, Caetano reafirmou que seu governo combatia a “oposição minoritária, mas, muito combativa e audaciosa, formada por grupos revolucionárias de várias tendências”.56 


			Apresentando-se como reformista, Caetano tinha histórico de participação no regime. Foi Presidente da Câmara Corporativa, dirigente da Mocidade Portuguesa e da União Nacional, foi ministro da Presidência. Tornou-se um importante pensador, doutrinador e construtor do regime. Durante sua passagem pelo Conselho de Ministros, a violência e a vigilância estatal da DGS não foram suprimidas. As limitações impostas pela censura não foram eliminadas. A censura que passou a ser chamada de “exame prévio” continuou a usar os mesmos métodos coercitivos. Caetano está entre um dos mais importantes herdeiros políticos de Salazar. O Estado Novo foi preservado e a guerra colonial foi levada às últimas consequências. Como pronunciou Marcello Caetano em 1969: “Portugal não pode ceder, não pode transigir, não pode capitular na luta que se trava no ultramar”.57 


			O colonialismo como sustentáculo da pátria portuguesa 


			Com a perda do Brasil, em decorrência da Independência de 1822, a tese de estabelecer um “novo Brasil em África” passou a ser professada, Sá da Bandeira entonou esse horizonte58. A África se tornou uma fonte 
de esperança, uma promessa de futuro e as elites políticas que se formaram entre 1875 e 1925 adotaram o colonialismo como uma referência59. A ocupação definitiva do interior da África ocorreu na segunda metade do Século XIX. Em 1875, foi criada a Sociedade de Geografia de Lisboa, com o intuito de realizar expedições de exploração geográfica e científica na África, visando planificar uma política colonial. Antônio Enes e Mouzinho de Albuquerque promoveram a ocupação efetiva de Moçambique a partir de 1895, derrotando a resistência africana. Em Angola, a conquista territorial começou na atual província do Huambo, em 1901, avançando em campanhas violentas na atual província do Bengo, enfrentando a resistência da etnia cuanhamas. Apenas em 1917, na província de Moxico, quando os últimos vestígios de resistência foram eliminados, a efetiva ocupação terminou60. 


			A África surgiu como uma nova possibilidade, um terceiro ciclo de colonização61, tornando-se ainda o espaço ideal para o avanço da Revolução Industrial62. Externamente, acrescentou-se o propósito de levar civilização aos africanos, tendo como pressuposto a causa moral de levar e proteger a cultura Ocidental. Internamente, abarcou um caráter regenerativo e da garantia de futuro para a nação. Vários foram os nós que costuraram os mitos que o Império Colonial Português teceu para afeiçoar a mentalidade nacional: obrigação moral, garantia de grandeza, modo de estar no mundo, sacrifício eurocêntrico, motivo de orgulho, prestígio e admiração63. O modus operandi foi baseado no ultracolonialismo, baseado no trabalho forçado e na extração de riquezas64. 


			Com a presença portuguesa na África, as colônias atenderam os objetivos de reconstrução nacional de Portugal. Tornaram-se mercados de produtos portugueses e fornecedoras de matéria-prima abaixo do preço mundial. As rendas obtidas com as exportações de bens e de serviços ajudaram a diminuir o deficit da balança comercial lusa. Angola e Moçambique receberam um contingente de colonos brancos65, o que ajudou a atenuar os conflitos sociais e econômicos em solo metropolitano, protelando uma reforma agrária. 


			Para incrementar a mística e o simbolismo do colonialismo, a partir da década de 1930 produziu-se um imaginário do regime sobre o passado de descobertas de Portugal. O patriotismo, o culto às navegações, às conquistas e à evangelização, pilares da ideologia nacional, tornaram-se arquétipos da maneira portuguesa de estar no mundo e de se preparar para o futuro. Ergueu-se uma “mística imperial”, mobilizadora do orgulho e da defesa das colônias. A propaganda foi difundida nos programas escolares, meios de comunicação social, publicações de revistas, coleções e nas grandes exposições e congressos coloniais66. 


			Controlar o espaço geográfico, o corpo, os comportamentos, pensamentos e ações dos “indígenas”, denominação dada aos africanos, foram atitudes tomadas pela ação “civilizatória” portuguesa67. Oliveira Martins foi um dos primeiros a desenvolver a teoria do “darwinismo social” em Portugal. No livro O Brasil e as Colónias Portuguesas, o autor considera o negro uma criança adulta que precisa ser civilizada. No fundo, o velho paradigma escravista retornava como guia mítico, entretanto, com roupagens “científicas”. Na República e na primeira fase do Estado Novo, principalmente durante a II Guerra Mundial, homens como Norton de Matos e Armindo Monteiro, dois dos principais ideólogos do colonialismo, apresentaram matrizes inclusivas. Para Norton de Matos, o objetivo final de Portugal era constituir uma única nação, formada pela Metrópole e por suas Colônias. Armindo Monteiro pensava que a colonização cumpria a missão histórica de unificar os territórios ultramarinos e as populações portuguesas. O negro foi visto como um objeto, entregue à miséria, à superstição, à ignorância, dando 
ao Estado Novo a missão de civilizá-los. Depois da II Guerra Mundial, com o desenvolvimento econômico de Angola e Moçambique, o aumento da emigração para as colônias e o começo da guerra colonial, houve mudanças nos referenciais. Foi incluída a tese lusotropicalista e foram promovidas reformas (ver mais adiante), que não dirimiram os resquícios racistas nos discursos e nas práticas promovidas68.


			Na ótica de uma missão civilizadora, o ensino nas colônias voltava-se para a disseminação dos valores e dos conhecimentos portugueses, pouco se ensinava sobre a vida local. As missões católicas reforçavam tais objetivos. De forma geral, em todos os graus, o número de estudantes era baixo, a maioria da população negra ficava distante das salas de aula. O ensino superior, chamado de Estudos Gerais Universitários, chegou a Angola e Moçambique apenas em 196369. 


			Toda a informação que transcorria pelas colônias era controlada pelo Estado que, por sinal, fornecia boa parte das notícias por meio das agências portuguesas de imprensa, cinema e radiofusão. A Agência Noticiosa Lusitana e a Agência Nacional de Informações eram dois importantes canais de veiculação de notícias. Por sua vez, o papel da imprensa em Angola e em Moçambique era fazer jus à política colonial e aos interesses dos colonos brancos70. 


			Para a conformação do arcabouço legal do colonialismo e de uma intersecção na vida dos africanos, foram criados decretos, cartas e estatutos. Foi aprovado o Estatuto Político, Social e Criminal dos Indígenas de Angola e Moçambique, no documento, reforçava-se a inferioridade jurídica do “indígena”, denominando-o como não cidadão71. Em 1929, há uma reformulação do código do indigenato, com o Estatuto Político, Civil e Criminal dos Indígenas das colónias portuguesas de África72. Nele são considerados “indígenas” todos os indivíduos de “raça negra” e seus descendentes, concedendo a esses indivíduos a possibilidade de assimilação. Para adquirir o status de assimilado, exigia-se ser maior de 18 anos, falar a língua portuguesa corretamente, profissão, arte ou ofício, garantir seu sustento e de seus dependentes, 
estar em dia com o serviço militar, bom comportamento, ilustração e domínio dos hábitos necessários para o ingresso no direito público e privado73. O Acto Colonial de 1930 reforçou o papel da missão portuguesa, reiterando que estava na “essência orgânica” de Portugal: “desempenhar a função histórica de possuir e colonizar domínios ultramarinos e de civilizar as populações que neles se compreendam”.74 Com a Carta Orgânica do Império Colonial Português75 e a Reforma Administrativa Ultramarina de 1933, foi avigorado o ideal de tutela protecional dos “indígenas” como um dever dos governos coloniais e dos colonos brancos. Em 1954, houve uma alteração no Estatuto dos Indígenas Portugueses das Províncias da Guiné, Angola e Moçambique76. O documento continuou requerendo os velhos requisitos para a mobilidade étnica dos “indígenas”, retirando o termo que exigia o “abandono de usos e costumes da raça negra”.77 Na década de 1960, o trabalho forçado foi eliminado e pretendeu-se suprimir a discriminação, permitindo a nacionalidade portuguesa aos africanos, em termos práticos, essas mudanças foram superficiais e formais78. O indigenato demarcou a separação entre os indivíduos negros e seus descendentes do restante da sociedade. Foi um regime de apartheid velado. A única maneira de “igualar-se” ao europeu ocorria pela dita assimilação, que perdurou de 1926 a 1961. Vale frisar que dificilmente se alcançava a promoção de assimilado. Em 1950, Angola contava com apenas 30 mil e Moçambique com 4350 assimilados. A condição do colono branco continuou superior. Seus salários rurais e urbanos eram de duas a seis vezes maiores que os de assimilados e indígenas, ocupando igualmente os melhores cargos. Das pessoas que sabiam ler, calculando toda a população, em Moçambique, no ano de 1955, a porcentagem ia de 4% a 6%. Em Angola, no levantamento de 1966, o número ia de 12% a 13%79. 


			No contexto da Guerra Fria, com os debates sobre anticolonialismo, autodeterminação e as denúncias de que o Estado Novo possuía um perfil antidemocrático, o regime promoveu mudanças. Em 1951, o termo Colônia foi substituído por Província Ultramarina, o conceito de Império Colonial caiu em desuso e o Acto Colonial foi revogado. Foi aprovada no mesmo ano uma concessão de crédito de 455 milhões de dólares, em conjunto com a Administração de Cooperação Econômica. O Governo anunciou a realização de Planos de Fomento em Angola e Moçambique, promoveu a construção de barragens, ampliou as redes rodoviárias e ferroviárias, modernizou os portos e realizou distribuição de terras, criando os colonatos e incentivando a colonização interna80. O primeiro Plano de Fomento (1953-1958) buscou consolidar as plantações e a indústria leve, o segundo (1959-1964) abriu o mercado colonial para o capital estrangeiro81, procurando construir empreendimentos baseados em tecnologia. 


			Angola e Moçambique tornaram-se colônias compensatórias: forneciam açúcar, chá, café, Portugal ainda possuía o monopólio dos transportes marítimos e aéreos. Com o desenvolvimento científico/tecnológico internacional, o combate à malária e o melhoramento das condições de vida, a população branca dobrou nas colônias82. Houve uma política de emigração de portugueses pobres, principalmente camponeses, recebendo uma propriedade com casa, animais e sementes. Foi uma maneira de povoar e garantir a presença portuguesa, servindo ainda de propaganda da aparente harmonia entre brancos e negros. 


			Com o passar dos anos, apesar da tese salazarista de que sem colônias Portugal não sobreviveria, as estatísticas confirmaram que na década de 1960 o ultramar não provia as principais receitas comerciais. A Comunidade Econômica Europeia (CEE) já tinha se tornado o principal parceiro comercial de Portugal, abarcando 39% das importações e 21% das exportações, sendo que o Império agrupava 14% das importações e 25% das exportações. Em 1973, a CEE representa 45% das importações e 48% das exportações, enquanto o Império apenas 10% das importações e 15% das exportações. Por isso, basicamente, as colônias desempenhavam o papel de fornecedoras e de compradoras de produtos portugueses.


			Em regra, a África, com seus grandes contingentes de minerais (cobalto, urânio, manganês etc.) como também minerais preciosos (ouro, prata, diamantes), sempre reluziu interesse nas potências internacionais. Em geral, sua exploração ocorreu via comércio, investimentos estrangeiros e presença 
de proprietários estrangeiros, integrando-se ao sistema capitalista internacional. O colonialismo africano foi útil, para Walter Rodney, resolveu os grandes impasses do capitalismo no Século XX. Como exemplo: a) Crise de 1929; b) Segunda Guerra Mundial83, enviando cerca de 500.000 africanos para lutarem com os aliados. No pós-guerra, a África contribuiu com a reconstrução europeia. Assim como as potências europeias não introduziram o capitalismo na África, Portugal não fez o mesmo em Angola e Moçambique. O colonialismo europeu, de modo geral, apenas injetou alguns elementos como o trabalho assalariado que substituiu a produção e a distribuição do modelo comunalista. Não gerou entre os africanos uma classe proprietária de capital e de fábricas. Tampouco criou um contingente de trabalhadores urbanos que fornecesse condições para a ampliação da industrialização84. O controle colonial afetou a África, desestabilizando sua organicidade. A desorganização econômica, social e cultural ocorreu em decorrência da implantação de sistemas judiciários e educacionais, de impostos pessoais e do trabalho forçado85. Contrariando esse cenário, os homens do Estado Novo garantiam o oposto. Franco Nogueira86, na condição de ministro dos Negócios Estrangeiros, em 1967 afirmou que: 


			Nós sozinhos, primeiro do que ninguém, levamos à África a noção de direitos humanos e de igualdade racial. Nós sozinhos, praticamos o princípio do plurirracialismo, que agora todos consideram ser a mais perfeita expressão de fraternidade humana e progresso sociológico [...] As nossas províncias africanas são mais desenvolvidas, mais progressivas em todos os campos do que qualquer território recentemente independente em África, a sul do Saara, sem exceção.87 


			Porém, esse mundo foi contestado por seguimentos da comunidade internacional e pelos movimentos nacionalistas. Para esses setores, a realidade colonial destoava da propaganda do regime. O primeiro grande sinal bateu às portas de Portugal: em 1950, Jawaharlal Nehru e a União Indiana começaram a reivindicar os territórios de Goa, Damão e Diu, o chamado Estado Português da Índia. Como um dominó, as reivindicações independentistas se alastraram para a África. 
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